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Nº 70079969689 (Nº CNJ: 0362180-42.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CHIAPETTA. LEI MUNICIPAL Nº 694/2012, COM AS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELAS LEIS MUNICIPAIS Nº 717/2013 E 898/2017. CARGOS EM COMISSÃO. FUNÇÕES DE CHEFIA, DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO. ART. 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ART. 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CRIAÇÃO DE CARGOS DE “CHEFE”, “DIRETOR” E “COORDENADOR” PARA O DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E TÉCNICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO.

Mostra-se imprescindível que os cargos em comissão se destinem às funções de direção, chefia, ou assessoramento, funções estratégicas para a Administração Pública, das quais se possa depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, sendo vedada a criação de tais cargos para execução de atividades burocráticas, voltadas a questões administrativas e técnicas. 
É inconstitucional parte do art. 3º da Lei Municipal nº 694/2012, no que se refere ao provimento em comissão dos cargos de “chefe”, “diretor” e “coordenador” impugnados, uma vez não preenchidos os requisitos constitucionais para sua criação.
Afronta aos artigos 8º, caput; 20, caput e § 4º; e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Efeitos da declaração diferidos, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079969689 (Nº CNJ: 0362180-42.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 


	PROPONENTE;

	CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CHIAPETTA, 


	REQUERIDO;

	PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHIAPETTA, 


	REQUERIDO;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo os efeitos da decisão para 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação do acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 15 de abril de 2019.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a declaração de inconstitucionalidade de parte do art. 3º; do art. 8º, §3º, incisos II e IV; do art. 9º, §3º, incisos I, VI e VII; do art. 10, §3º, incisos I, II, IV, V, VI, VIII e IX; do art. 11, §2º, incisos II, III, IV, V, VI e VII; do art. 12, §3º, incisos IV, VIII e IX; do art. 13, §3º, incisos I, III, VII e VIII; do art. 14, §3º, incisos II e III; e do art. 16, §3º, inciso II, todos da Lei Municipal nº 694, de 31 de dezembro de 2012, do Município de Chiapetta, em relação aos cargos de Diretor da Divisão de Fornecedores, Chefe do Setor de Patrimônio, Arquivo e Junta Militar, Coordenador do Setor de Blocos e ICMS, Coordenador Geral de Finanças, Chefe do Setor de Prestação de Contas, Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos, Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Rurais, Chefe do Setor de Iluminação Pública, Chefe do Setor de Controle e Almoxarifado, Chefe do Setor de Arborização e Jardinagem, Chefe do Setor de Frota de Veículos, Chefe do Setor de Máquinas Pesadas, Diretor da Divisão de Creche, Chefe do Setor de Apoio Técnico, Chefe do Setor da Biblioteca Pública, Chefe do Setor da Frota do Transporte Escolar, Chefe do Setor de Alimentação Escolar, Chefe do Setor do Ginásio Poliesportivo, Chefe do Setor de Planejamento em Saúde e Transporte de Pacientes, Chefe do Setor de Posto de Saúde – Saúde da Família, Chefe da Frota de Veículos da Unidade de Saúde, Coordenador de Programas Habitacionais e Fundiários, Chefe do Setor de Programas, Cursos e Oficinas, Chefe do Setor de Produção Alimentícia, Chefe da Seção de Emprego, Trabalho e Renda, Chefe do Setor da Patrulha Agrícola, Chefe do Setor de Serviços Veterinários e Chefe do Setor de Esporte, Recreação e Lazer, bem como suas respectivas atribuições.

 Assevera que as funções descritas para tais cargos não correspondem às funções de direção, chefia ou assessoramento, demonstrando a inconstitucionalidade material dos cargos criados por estarem em desconformidade com os artigos 20, caput e § 4º, 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e do art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicável aos Municípios, por força do disposto no art. 8º, caput, da Constituição Estadual. Destaca que para a criação de cargos em comissão necessária a comprovação dos requisitos de excepcionalidade, chefia, confiança e livre nomeação e exoneração. Discorre sobre tais características. Refere que a criação de cargos em comissão é limitada, do que decorre a garantia do direito da comunidade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos essenciais à impessoalidade da Administração Pública e ao bom funcionamento desta. Afirma que para que ocorra a adequação constitucional, não basta que o nome do cargo remeta a funções que exijam confiança, mas é necessário que as atribuições reflitam essa natureza. Argumenta que as atribuições dos cargos ora impugnados tratam-se de atividades permanentes e burocráticas, além de possuírem descrições genéricas e imprecisas, não atendendo aos parâmetros constitucionais. Salienta que 70% dos cargos do Município são de provimento sob a modalidade comissionada, de forma a inverter a lógica da necessidade de concurso público para acesso aos cargos públicos. Colaciona precedentes. Requer a procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade dos dispositivos já mencionados.

O Procurador-Geral do Estado, citado, defendeu a manutenção da lei municipal. Salienta que as atividades de direção e chefia são necessárias à atividade administrativa e podem ser exercidas por cargos em comissão. Diz que os cargos em questão apresentam relevante responsabilidade e atendem aos requisitos estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal (RE 1041210). Aponta, ainda, a presunção de constitucionalidade da norma aqui impugnada. Postula a improcedência da presente ação direta e, caso procedente, requer a modulação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade (fls. 218-225).

Notificado, o Prefeito Municipal de Chiapetta prestou informações. Alega que o ente público está autorizado constitucionalmente a organizar-se administrativamente, inclusive quanto aos seus servidores. Ressalta que todos os cargos questionados exigem confiança e dizem respeito a atividades de coordenadoria efetiva, tratando-se de pessoal estratégico para o bom andamento da burocracia municipal. Aduz que o gestor possui discricionariedade para especificar se o cargo de chefia será decorrente ou não de cargo efetivo. Sustenta, por fim, que os cargos apontados como inconstitucionais são de direção, chefia e assessoramento, de necessidade continuada e possuem atribuições definidas. Requer a improcedência da ação (fls. 228-235, procuração à fl. 237).

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Chiapetta não se manifestou (fl. 239).

O Ministério Público opinou pela procedência da ação (fls. 244-256).

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas.

O Procurador-Geral de Justiça propôs a presente ação objetivando a declaração de inconstitucionalidade de parte dos dispositivos da Lei Municipal nº 694, de 13 de dezembro de 2012, do Município de Chiapetta, que “dispõe sobre a organização e estrutura administrativa, define o quadro de Cargos em Comissão e Função Gratificada no âmbito do Poder Executivo Municipal de Chiapetta e dá outras providências”, com alterações pelas Leis Municipais nº 717/2013 e nº 898/2017.

A lei impugnada estabelece, no que importa:

LEI MUNICIPAL Nº 694, DE 31/12/2012


DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA, DEFINE O QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÃO GRATIFICADA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE CHIAPETTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OSMAR KUHN, Prefeito Municipal de Chiapetta, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

(...)

Art. 3º Para atender a estrutura administrativa prevista no art. 2º desta Lei, o quadro de cargos em comissão e função gratificada no âmbito do Poder Executivo Municipal de Chiapetta, fica assim constituído:


	DENOMINAÇÃO
	Nº CARGOS
	PADRÃO
	

	Chefe de Gabinete
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Assessor Jurídico
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Diretor de Comunicação Social
	01
	CC-4 OU FG-4
	

	Coordenador Administrativo
	01
	CC-4 OU FG-4 (NR)
	➭ (padrão alterado de CC-6 OU FG-6 para CC-4 OU FG-4, pela LM 898/17)

	Motorista Gabinete
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Auxiliar de Gabinete
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Secretário Municipal de Supervisão e Planejamento
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Assessor de Projetos Econômicos e Sociais
	01
	CC-4 OU FG-4
	

	Diretor da Divisão de Ações Administrativas
	01
	CC-4 OU FG-4
	

	Secretário Municipal de Administração
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Coordenador de Compras e Licitações
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Divisão de Fornecedores
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Recursos Humanos
	01
	CC-3 OU FG-3 (NR)
	➭ (padrão alterado de CC-2 OU FG-2 para CC-3 OU FG-3, pela LM 717/13)

	Chefe do Setor de Patrimônio, Arquivo e Junta Militar
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Secretário Municipal de Finanças
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Coordenador divisão de Blocos de Produtor Rural - ICMS
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Contabilidade
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Tesouraria
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Tributação
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor de Fiscalização
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Secretário Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito.
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Rurais
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Diretor da Divisão de Trânsito
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor de Iluminação Publica
	01
	CC-2 OU FG-2 (NR)
	➭ (padrão alterado de CC-1 OU FG-1 para CC-2 OU FG-2, pela LM 717/13)

	Chefe do Setor de Controle e Almoxarifado
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Arborização e Jardinagem
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe do Setor da Guarda Municipal
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor da Frota de Veículos
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor da Frota de Maquinas Rodoviárias
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	- Chefe da Junta Administrativa de Recursos de Infrações -JARI
	01
	CC-2 OU FG-2 (NR)
	➭ (padrão alterado de CC-1 OU FG-1 para CC-2 OU FG-2, pela LM 717/13)

	Secretário Municipal de Educação e Cultura
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Coordenador Geral de Educação
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Diretor da Divisão da Creche municipal
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Chefe do Setor de Apoio Técnico
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor da Biblioteca Pública municipal
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do setor da frota do Transporte Escolar
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Alimentação Escolar
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe Setor Ginásio Poliesportivo
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Secretário Municipal de Saúde
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Coordenador de Saúde
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Chefe do Setor de Odontologia
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe do Setor de Serviços Médicos
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe do Setor de Planejamento em Saúde e Transporte de Pacientes
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe Setor de Prestação de Contas (NR)
	01
	CC-3 OU FG-3 (NR)
	➭ (padrão alterado de CC-2 OU FG-2 para CC-3 OU FG-3, pela LM 717/13)
➭ (denominação alterada de Chefe do Setor de Controle e Prestação de Contas para Chefe Setor de Prestação de Contas, pela LM 717/13)

	Chefe do Setor de Atividades Administrativas
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Vigilância Sanitária
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe do Setor Saúde da Família- PSF.
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe da Frota de Veículos da Unidade de Saúde
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Secretário Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Coordenador de Programas Habitacionais e Fundiários
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Diretor da Divisão de Assistência Social
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Coordenador do CRAS (AC)
	01
	CC-3 OU FG-3
	➭ (cargo acrescentado pela LM 898/17)

	Chefe do Setor de Cursos e Oficinas
	01
	CC-2 OUFG-2
	

	Chefe do Setor do Menor e ao Idoso
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor da política da Mulher e ao Deficiente
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe do Setor de Atividades Administrativas
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor de Produção Alimentícia
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor de Emprego, Trabalho e Renda
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Secretário Municipal de Agricultura e, Pecuária
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Diretor da Divisão de Agricultura e Pecuária
	01
	CC-4 OU FG-4
	

	Chefe do Setor de Patrulha Agrícola
	01
	CC-3 OU FG-3 (NR)
	➭ (padrão alterado de CC-2 OU FG-2 para CC-3 OU FG-3, pela LM 717/13)

	Chefe do Setor de Serviços Veterinário
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Secretário Municipal de Meio Ambiente
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Diretor da Divisão do Meio Ambiente
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Fiscalização Ambiental
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor de licenciamento Ambiental
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Secretário Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Desporto
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Diretor da Divisão de Indústria, Comércio e Turismo
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Esportes, Recreação e Lazer
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Coordenador Geral de Finanças
	01
	CC-5 OU FG-5
	➭ (AC) (cargo acrescentado pela LM 717/13)

	TOTAL
	71
	 
	

	 
	

	⇒ CARGO EXTINTO DESTA TABELA:
	

	Coordenador Geral da Divisão de Obras (EX)
	01
	CC-5 OU FG-5
	➭ (extinto pela Lei Municipal nº 898, de 13.09.2017)


(...)

Art. 8º. A Secretaria Municipal de Administração tem a missão geral de planejar, coordenar, normatizar e executar os sistemas de administração da Prefeitura. (...)

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:

(...)

II - a Divisão de Fornecedores é a unidade encarregada de implementar e assegurar a eficiência dos trabalhos relacionados ao cadastro de fornecedores, entrega de mercadorias e pesquisa de preços de mercado. Ao Diretor da Divisão de Fornecedores compete:

a) Dirigir e coordenar os contatos com fornecedores referentes a produtos, características, preços de mercado e outras informações para uso nos processos de compras;

b) Dirigir e coordenar o cadastramento de empresas interessadas em participar de processos de compras;

c) chefiar e supervisionar as entregas e lançamentos de produtos e materiais, quando solicitado, mediante a apresentação de requisição devidamente assinada por servidor autorizado;

d) chefiar a fiscalização, juntamente com as Secretarias, os prazos de entregas de materiais, bens e serviços, pelos fornecedores, e comunicar faltas ou incorreções verificadas no fornecimento e entrega;

e) chefiar, supervisionar e orientar outros serviços inerentes ao cadastramento de fornecedores e almoxarifado.

(...)

IV - ao setor de Patrimônio, Arquivo e Junta Militar é a unidade encarregada do tombamento, registro e controle patrimonial, do Arquivo Morto e dos serviços da Junta Militar. Ao Chefe do Setor de Patrimônio, Arquivo e Junta Militar compete:

a) chefiar, supervisionar e orientar o registro cadastral e controle de todo patrimônio público Municipal;

b) indicar ao Prefeito Municipal, os bens inservíveis que podem ser destinados a venda em hasta pública;

c) acompanhar a baixa de veículos, móveis, máquinas e utensílios vendidos em hasta pública;

d) chefiar e coordenar a reavaliação dos bens patrimoniais do Município, bem como o inventário anual, ou sempre que julgado necessário;

e) fiscalizar a observância das obrigações contratuais assumidas por terceiros em relação ao patrimônio municipal;

f) chefiar, coordenar e acompanhar todo processo e funcionamento do Arquivo Público Municipal sito no Centro Administrativo, zelando pela organização, guarda e atualização do arquivo de documentos dos diversos órgãos da Administração Municipal;

g) promover a orientação dos funcionários das Secretarias e demais órgãos da Administração, a fim de estabelecer rotinas de manuseio e encaminhamento de documentos, até seu arquivamento final;

h) chefiar, supervisionar e orientar outros serviços inerentes ao controle do patrimônio e do Arquivo Público Municipal;

i) chefiar e coordenar os trabalhos referentes á Junta de Serviço Militar;

j) chefiar outras atividades do setor que lhe forem determinadas ou delegadas pelo Secretário.

Art. 9º A Secretaria Municipal de Finanças é responsável pela gestão financeira e tributária do Município. (...)

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:

(...)

I - a Coordenadoria de Blocos de Produtor Rural e ICMS é a unidade encarregada de implementar a política de realização de senso do ICMS, controle do blocos de produtor rural do município. Ao Coordenador do setor de blocos e ICMS compete ás seguintes ações, visando á implementação da política administrativa na área:

a) coordenar e orientar a elaboração e realização dos procedimentos para realização do senso do índice do ICMS, bem como orientar na elaboração de recursos ao DTIF, visando á formação do índice do ICMS;

b) coordenar e supervisionar as novas inscrições de produtores rurais;

c) coordenar e orientar na entrega de talões aos produtores rurais, de acordo com a legislação vigente;

d) coordenar força tarefa de fiscalização de transito, para auferir documentos fiscais;

e) coordenar e supervisionar a emissão de arquivos por meio eletrônico a coordenadoria de fiscalização e SEFAZ;

f) coordenar, supervisionar e orientar outros serviços inerentes aos procedimentos de blocos de produtor rural e ICMS.

(...)

VI - Coordenador Geral de Finanças, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas públicas da Administração Municipal voltadas a secretaria de finanças do Município. Ao Coordenador geral de Finanças compete: (AC) (atribuições acrescentadas pelo art. 3º da Lei Municipal nº 717, de 29.05.2013)

a) coordenar os trabalhos da secretaria de Finanças para atender à demanda de acordo com a necessidade dos trabalhos;

b) fiscalizar o trabalho dos servidores lotados na secretaria de Finanças, nas mais diversas atividades;

c) supervisionar os registros e documentos de todas as ações realizadas, nas divisões e setores;

d) manter sob sua responsabilidade, a guarda de documentos e processos de natureza reservada e sigilosa;

e) organizar, coordenar e chefiar reuniões, audiências publicas e palestras a fim de divulgar os trabalhos realizados, na secretaria de finanças;

f) dirigir e coordenador reuniões de inteiração entre as divisões e setores da secretaria de finanças, visando á melhora na prestação de serviços públicos;

g) coordenar e supervisionar os relatórios emitidos pela secretaria de Finanças;

h) coordenar outras atividades relacionadas à sua coordenadoria que lhe forem designadas pelo Secretário.

VII - Ao Setor de Prestação de Contas - é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Finanças encarregada de realizar as prestações de contas do Município. Neste sentido, ao Chefe do Setor de prestação de Contas compete: (AC) (atribuições acrescentadas pelo art. 3º da Lei Municipal nº 717, de 29.05.2013)

a) organizar, coordenar e chefiar os serviços relativos aos processos de prestação de contas, de todas as secretarias do município;

b) chefiar e coordenar a coletânea de dados de todos os convênios para facilitar os trabalhos na hora de prestar contas;

c) chefiar e supervisionar o calendário das obrigações do Município para com outros órgãos públicos ou privados, relacionados com o envio de prestação de contas, tais como, relatórios, glosa de documentos e Outros;

d) chefiar e supervisionar o calendário dos processos de prestações de contas de auxílios concedidos pelo Município a outras instituições, acompanhando o seu cumprimento;

e) chefiar e coordenar o fornecimento de informações, quando formalmente solicitadas de assuntos de sua competência;

f) chefiar e supervisionar outras tarefas relacionadas com as atividades da Secretaria;

g) chefiar outras atividades da área que lhe forem delegadas pelo Secretário.

Art. 10. A Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito é o órgão responsável pela execução e conservação das obras municipais, construção de ruas e logradouros públicos. (...)

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:

(...)

II - a Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito encarregada de planejar, organizar, coordenar e operacionalizar as ações voltadas ao desenvolvimento das políticas de obras e serviços no perímetro urbano do Município. Neste contexto, compete ao Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos:

a) planejar, organizar e dirigir as ações que serão executadas no perímetro urbano;

b) dirigir e supervisionar a execução de obras e serviços na área urbana que forem realizadas direta ou indiretamente pelo Município;

c) planejar, coordenar, dirigir e fiscalizar a execução de obras de construção, reconstrução, ampliação e recuperação de imóveis do Município;

d) dirigir e coordenar as ações pertinentes em relação ao abastecimento de água e saneamento básico de logradouros e nos prédios públicos;

e) fiscalizar e coordenar a manutenção das mini-estações de esgoto e das fossas e poços sumidouros do Município;

f) fiscalizar e coordenar a implantação, manutenção e limpeza de redes de esgoto pluvial, tanto das tubulações quanto das áreas de captação, conhecidas por "bocas-de-lobo";

g) orientar e fiscalizar a utilização de máquinas, zelando pelo patrimônio público;

h) fiscalizar o controle dos combustíveis, orientando os servidores a preencherem as planilhas de quilometragem rodada de cada veículo ou de horas trabalhadas de cada máquina rodoviária;

i) dirigir e coordenar os trabalhos de abertura e conservação de ruas dentro do perímetro urbano do Município, bem como os serviços de nivelamento e aterro, quando necessários para calçamento ou pavimentação asfáltica;

j) dirigir e orientar na fiscalização dos passeios públicos quanto ao cumprimento da legislação;

k) dirigir as demais atividades que lhe forem delegadas pelo Secretário.

II - a Divisão de Obras, Viação e Serviços Rurais é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito encarregada de planejar, organizar, coordenar e operacionalizar as ações voltadas ao desenvolvimento das políticas de obras e serviços na área rural do Município. Neste contexto, compete ao Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Rurais:

a) planejar, organizar e dirigir as ações voltadas implementação das políticas públicas ligadas às obras, viação e serviços rurais;

b) dirigir e fiscalizar a utilização de veículos pesados e máquinas zelando pelo patrimônio público;

c) dirigir e fiscalizar o controle dos combustíveis, orientando os servidores a preencherem as planilhas de kilometragem rodada de cada veículo ou de horas trabalhadas de cada máquina rodoviária;

d) dirigir e fiscalizar os trabalhos de abertura e conservação de rodovias do interior do Município, bem como os serviços de nivelamento e aterro, quando necessários para cascalhamento ou calçamento;

e) dirigir e fiscalizar a construção e conservação de pontes, pontilhões, bueiros e outros de artes especiais;

f) dirigir, implantar e fiscalizar o abastecimento de água potável nas comunidades do interior mediante conservação e perfuração de poços artesianos, fontes drenadas, reservatórios elevados e redes de distribuição, realizando análises da água e promovendo a cobrança de tarifas na forma da lei;

g) planejar, organizar e dirigir a transferência da administração para as comunidades beneficiadas, a manutenção dos poços artesianos e das redes de distribuição de água;

h) planejar e dirigir os projetos de cisternas, visando a utilização da água da chuva para consumo em atividades agropecuárias;

i) dirigir as demais ações da área que lhe forem delegadas pelo Secretário.

(...)

IV - a Setor de Iluminação Pública é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito encarregada do planejamento, organização e implementação de todas as ações voltadas ao sistema de iluminação pública do Município. Neste contexto, compete ao Chefe do Setor de Iluminação Pública:

a) chefiar e coordenar a implantação e conservação da iluminação das vias públicas tanto urbanas como rural;

b) chefiar e fiscalizar a aplicação dos materiais utilizados, orientando que os servidores encaminhem as lâmpadas e demais materiais substituídos por apresentarem defeito, ao almoxarifado para recuperação ou destinação final adequada, por tratar-se de fontes poluentes;

c) chefiar e fiscalizar a instalação e manutenção das redes elétricas dos prédios públicos municipais;

d) chefiar a implantação de programas de modernização do sistema de iluminação pública, visando redução do consumo de energia;

e) chefiar e coordenar o levantamento das necessidades de eletrificação no território do Município, tanto no meio urbano como rural.

f) fiscalizar a utilização de veículos e equipamentos, zelando pelo patrimônio público;

g) chefiar outras atividades relacionadas à área de iluminação pública que lhe forem determinadas ou delegadas pelo Secretário.

V - ao Setor de Controle e Almoxarifado é uma unidade ligada à Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito encarregada de dirigir e prover as atividades inerentes ao controle das máquinas, equipamentos e estoques da Secretaria. Ao Chefe do Setor de Controle e Almoxarifado compete:

a) chefiar e fiscalizar o estado de conservação e coordenar a manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos do Município;

b) chefiar e fiscalizar as atividades de abastecimento, lubrificação, níveis de óleo, água, outros fluidos, graxas e demais necessidades de manutenção do parque de máquinas e veículos pesados do Município;

c) chefiar e supervisionar o recebimento, entrada e saída de materiais do almoxarifado do Centro Administrativo, visando o controle;

d) chefiar e supervisionar as entregas e lançamentos de produtos e materiais, quando solicitado, mediante a apresentação de requisição devidamente assinada por servidor autorizado;

e) chefiar e supervisionar o controle de estoques;

f) fiscalizar, os prazos de entregas de materiais, bens e serviços, pelos fornecedores, e comunicar faltas ou incorreções verificadas no fornecimento e entrega;

VI - ao Setor de Arborização e Jardinagem é uma unidade ligada a Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito, que tem como atribuições a chefia de todas as atividades relacionadas ao planejamento, organização, controle dos trabalhos de jardinagem e arborização dos bens públicos municipais. Ao Chefe do Setor de Arborização e Jardinagem compete:

a) chefiar os serviços de jardinagem de praças e canteiros das ruas, avenidas e demais prédios públicos municipais;

b) chefiar e supervisionar os serviços de limpeza, varredura e capina das praças, ruas, avenidas e demais prédios públicos municipais;

c) coordenar os serviços de poda de árvores e arbustos, segundo orientação técnica;

d) zelar pela manutenção das lixeiras públicas, realizando levantamento das necessidades de reparos ou de substituição do equipamento;

e) coordenar e orientar as operações de plantio, replantio e substituição de árvores, arbustos e outras plantas no perímetro urbano.

f) chefiar outras atividades relacionadas a arborização e jardinagem Municipal que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário.

(...)

VIII - ao Setor da frota de Veículos, esta sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito, em que se dá o uso de todos os veículos. Ao Chefe do Setor de veículos compete:

a) organizar e chefiar os trabalhos de manutenção de banco de dados para o registro das despesas efetuadas de cada veículo;

b) fiscalizar o uso dos veículos, conferindo a documentação legal que autoriza a movimentação dos veículos;

c) chefiar e coordenar os serviços de manutenção e limpeza dos veículos;

d) chefiar e coordenar todas as anotações nas fichas de controle dos veículos;

e) comunicar as autoridades competentes sobre qualquer uso indevido de veiculo;

f) chefiar outras atividades relacionadas aos veículos do município lotadas na secretaria de obras Municipal que lhe forem delegadas ou determinada pelo Secretário.

IX - ao Setor da frota de Maquinas Pesadas, esta sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito, em que se dá o uso de todas as maquinas pesadas. Ao Chefe do Setor de Maquinas Pesadas compete:

a) organizar e chefiar os trabalhos de manutenção de banco de dados para o registro das despesas efetuadas de cada máquina;

b) fiscalizar o uso das maquinas, conferindo a documentação legal que autoriza a movimentação das máquinas;

c) chefiar e coordenar os serviços de manutenção e limpeza das máquinas;

d) chefiar e coordenar todas as anotações nas fichas de controle das maquinas pesada;

e) comunicar as autoridades competentes sobre qualquer uso indevido das maquina pesada;

f) chefiar outras atividades relacionadas ás maquinas do município lotadas na secretaria de obras Municipal que lhe forem delegadas ou determinada pelo Secretário.

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura é o órgão responsável pela elaboração, programação e desenvolvimento das políticas e atividades educacionais do Município, em observância com as disposições da Lei Orgânica Municipal, da legislação federal e estadual pertinente, enfatizando as relacionadas com o ensino pré-escolar e fundamental, disciplinando, também, programas estimulados, visando o gradual acesso escolar ao ensino de segundo grau e ensino superior, além de executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo Prefeito Municipal.   (...)

§ 2º Esta Secretaria conta com subdivisões:

(...)

II - a Divisão da Creche Municipal é a unidade vinculada à Secretaria Municipal de Educação, encarregada do planejamento, organização e operacionalização dos programas, projetos e atividades relacionadas à creche, visando a implementação das políticas da administração nesta área. Ao Diretor da Divisão de Creche compete:

a) garantir o acesso de toda e qualquer criança ao atendimento da creche municipal;

b) dirigir e coordenar as ações voltadas ao atendimento das crianças, matriculadas na creche;

c) dirigir e coordenar as escalas de serviços dos servidores, de acordo com a carga horária semanal;

d) dirigir e supervisionar o trabalho dos servidores, que estão sob sua subordinação;

e) dirigir, analisar e avalia os brinquedos colocados a disposição das crianças;

g) planejar, dirigir e coordenar projetos e programas, ampliando e/ou qualificando ações na educação;

h) dirigir e assessorar na elaboração do Plano Anual de educação do Município, em conjunto com os demais órgãos envolvidos;

i) dirigir outras atividades da área que lhe forem designadas pela Administração Municipal.

III - ao Setor de Apoio Técnico é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Educação, e Cultura, com a finalidade de prestar apoio de planejamento, organização e operacionalização dos programas, projetos, atividades e das políticas da Administração Municipal voltadas ao esporte, à recreação e ao lazer. Ao Chefe do Setor de Apoio Técnico compete:

a) orientar na elaboração de regimentos, regulamentos e demais instrumentos burocráticos destinados à execução de práticas de esporte, recreação e lazer;

b) apoiar a formação de associações de árbitros para as modalidades de esporte que se fizerem necessários;

c) incentivar a criação de entidades desportivas e/ou departamentos desportivos, nas entidades;

d) organizar e coordenar a promoção de cursos de capacitação de árbitros e atletas;

e) orientar a elaboração do calendário de atividades da Divisão de Esporte, Recreação e Lazer.

IV - ao Setor da Biblioteca Pública é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura encarregada do planejamento, organização e operacionalização das atividades voltadas à implementação das políticas da administração nas áreas da biblioteca. Ao Chefe do Setor da Biblioteca Pública compete:

a) chefiar os trabalhos de planejamento, organização e operacionalização das ações voltadas ao atendimento das políticas da administração municipal para a área;

b) chefiar os serviços de limpeza e manutenção do acervo, cuidando para que o mesmo seja mantido e preservado com o uso de boa técnica;

c) chefiar as atividades de Biblioteca Pública Municipal;

d) fiscalizar o controle sobre os empréstimos de obras da Biblioteca Municipal;

e) chefiar outras atividades que lhe forem designadas ou delegadas pelo Secretário.

V - ao Setor da frota de Veículos Da Secretaria de Educação, esta sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e cultura, em que se dá o uso de todos os veículos no transporte escolar. Ao Chefe do Setor de veículos compete:

a) organizar e chefiar os trabalhos de manutenção de banco de dados para o registro das despesas efetuadas de cada veículo;

b) fiscalizar o uso dos veículos, conferindo a documentação legal que autoriza a movimentação dos veículos;

c) chefiar e coordenar os serviços de manutenção e limpeza dos veículos;

d) chefiar e coordenar todas as anotações nas fichas de controle dos veículos;

e) comunicar as autoridades competentes sobre qualquer uso indevido dos veículos;

f) chefiar outras atividades relacionadas aos veículos do município lotadas na secretaria de Educação Municipal que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário.

VI - ao Setor de Alimentação Escolar é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, encarregada do planejamento, organização e operacionalização das atividades visando a implementação das políticas da Administração Municipal na área da alimentação escolar. Ao Chefe do Setor de Alimentação Escolar compete:

a) chefiar os trabalhos dos planos municipais de alimentação escolar;

b) chefiar os trabalhos de gerenciamento da alimentação escolar das escolas municipais e outros programas de alimentação da rede escolar do Município,

c) orientar os trabalhos nos processos de formação de cardápios;

d) coordenar os pedidos dos produtos e proceder às compras;

e) supervisionar a recepção dos alimentos;

f) orientar e supervisionar a elaboração de relatórios circunstanciados dos programas referentes à alimentação escolar da rede municipal de ensino;

g) chefiar a realização de outras atividades da área que lhe forem designadas pelo Secretário.

VII - ao Setor do Ginásio Poliesportivo Municipal é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, encarregada do planejamento, organização e operacionalização das atividades visando a implementação das políticas da Administração Municipal na área esportiva. Ao Chefe do Setor do Ginásio Poliesportivo municipal compete:

a) chefiar os trabalhos dos planos municipais de esportes;

b) chefiar os trabalhos de controle de horário dos jogos realizados no ginásio;

c) orientar os trabalhos nos jogos das escolinhas de futsal e outros;

d) supervisionar a recepção dos alimentos;

e) orientar e supervisionar a elaboração de relatórios circunstanciados dos jogos realizados mensalmente;

f) chefiar a realização de outras atividades da área que lhe forem designadas pelo Secretário.

Art. 12. A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão encarregado de planejar e organizar o sistema municipal de saúde e de coordenar e executar a operacionalização das ações de saúde pública básica e o bem-estar dos munícipes.   (...)

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisão e seção:

(...)

IV - ao Setor de Planejamento em Saúde e Transporte de Pacientes é a unidade ligada á Secretara Municipal de Saúde encarregada de planejar, organizar, operacionalizar e dirigir os programas, projetos e atividades visando o atendimento das políticas da Administração voltadas à área. Ao Chefe do Setor de Planejamento em Saúde e Transporte de Pacientes compete:

a) planejar, organizar, operacionalizar e dirigir os programas, projetos e atividades de planejamento em saúde e transporte de pacientes;

b) chefiar e coordenar ações visando a participação do poder público e da comunidade, nas campanhas de saúde;

c) chefiar e coordenar ações para o bem-estar dos trabalhadores da área de saúde;

d) chefiar e supervisionar ações e capacitações dos profissionais da área de Saúde;

e) chefiar, orientar e supervisionar a marcação de consultas e exames para pacientes, inclusive em outros centros de referência;

f) chefiar, coordenar e supervisionar o agendamento das viagens para transporte de pacientes que necessitem de atendimento especializado ou não, em outras cidades;

g) chefiar e supervisionar a escala de motoristas e veículos utilizados para o transporte de pacientes;

h) chefiar e orientar a manutenção e supervisionar a atualização de banco de dados dos pacientes, bem como dos procedimentos realizados, a fim de obter dados estatísticos para uso da Secretaria;

i) chefiar e supervisionar a guarda e controle do arquivamento dos documentos de interesse da Seção;

j) fiscalizar as providências adotadas para a remoção de pacientes que necessitam de atendimento de média e alta complexidade a centros especializados;

k) chefiar e coordenar todas as atividades atinentes à saúde, constantes de convênios e contratos;

l) chefiar outras atividades relacionadas à sua Seção que lhe forem designadas pelo Secretário.

(...)

VIII - ao Setor do Posto de Saúde - "Saúde da Família", unidade vinculada a Secretaria Municipal de Saúde, local onde é desenvolvido o Programa Saúde da Família (PSF), também são atendidas as pessoas que necessitam tratamento médico e odontológico. Ao chefe do Setor do Posto de Saúde - Saúde da Família compete:

a) coordenar as atividades das turmas do PSF;

b) coordenar as ações de visitas domiciliares;

c) zelar pela guarda e controle dos materiais, arquivos, fichários e demais documentos relacionados com a seção;

d) comunicar ao Secretário Municipal de Saúde sobre qualquer irregularidade que ocorra no local;

e) zelar pelo bom atendimento da população que chega à unidade;

f) chefiar outras atividades relacionadas á seção que lhe forem designadas pelo Secretário.

IX - ao Setor da frota de Veículos da Secretaria de Saúde, esta sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, em que se dá o uso de todos os veículos no uso em serviço e transporte de pacientes. Ao Chefe do Setor de veículos compete:

a) organizar e chefiar os trabalhos de manutenção de banco de dados para o registro das despesas efetuadas de cada veículo;

b) fiscalizar o uso dos veículos, conferindo a documentação legal que autoriza a movimentação dos veículos;

c) chefiar e coordenar os serviços de manutenção e limpeza dos veículos;

d) chefiar e coordenar todas as anotações nas fichas de controle dos veículos;

e) comunicar as autoridades competentes sobre qualquer uso indevido dos veículos;

f) chefiar e supervisionar a escala de motoristas e veículos utilizados para o transporte de pacientes;

g) fiscalizar as condições de funcionamento dos veículos que servem ao transporte de pacientes, orientando os motoristas a preencherem planilhas para acompanhamento da quilometragem rodada;

h) chefiar outras atividades relacionadas aos veículos do município lotadas na secretaria de saúde Municipal que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário.

Art. 13. A Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho é o órgão encarregado de planejar e organizar o sistema municipal de habitação, assistência social e de cidadania, bem como articular, coordenar e executar as políticas de habitação de interesse social do Município em consonância com a política de habitação da União e do Estado e a política social em conformidade com a Lei nº 8.742/93, Lei Orgânica da Assistência Social. (...)

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:

I - a Coordenadoria de Programas Habitacionais e Fundiários, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social e Cidadania, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas públicas da Administração Municipal voltadas a questões habitacionais e fundiárias existentes no Município. Ao Coordenador de Programas Habitacionais e Fundiários compete:

a) coordenar programas habitacionais para atender à população irregularmente localizada, nas periferias da cidade ou áreas de domínio público;

b) fiscalizar a ocupação das áreas públicas, não permitindo o seu uso;

c) orientar no controle da imigração de novas famílias em situação de carência;

d) organizar e coordenar a distribuição de materiais de construção objeto de demolição de prédios públicos ou privados, para as famílias necessitadas;

e) supervisionar os registros e documentos de todas as ações realizadas;

f) articular-se com órgãos habitacionais, com a finalidade de estabelecer programas habitacionais de erradicação de sub-moradias;

g) coordenar e supervisionar projetos na área de habitação de natureza social do Município;

h) assessorar tecnicamente as obras sociais existentes no Município, em seus planos, programas e projetos de trabalho;

i) coordenar o levantamento fundiário identificando, caracterizando e definindo os limites físicos dos imóveis e ocupações existentes na unidade de conservação, compreendendo, para cada propriedade ou ocupação na área da Unidade, um levantamento topográfico e um estudo dominial, ou seja, um estudo dos títulos e registros que asseguram a propriedade dos imóveis ou ocupações, incluindo a verificação de suas origens. Este último é realizado através de pesquisa cartorária para se constatar se o ocupante é proprietário ou posseiro e, neste caso, verificar a que título se deu a ocupação. A pesquisa nos cartórios de registro de imóveis é feita a partir da documentação apresentada pelo ocupante, emitindo, então, relatórios para que o Município possa regularizar esses loteamentos irregulares;

j) orientar a elaboração de levantamento cadastral de todos os núcleos habitacionais implantados pelo Município, pendentes de regularização da propriedade de cada ocupante e adotar medidas definitivas para que a transferência, mediante escritura pública seja efetivada de forma legal;

k) orientar a elaboração de levantamento no território do Município de todas as ocupações irregulares das Áreas de Preservação Permanente (APPs) e adotar as medidas administrativas cabíveis para sua regularização;

l) supervisionar o cadastro e atualização da carência habitacional do Município, constando todos os dados de identificação dos candidatos, que permita uma avaliação consistente da real necessidade, para posterior inclusão em programas de habitação de interesse social;

m) coordenar outras atividades relacionadas à sua coordenadoria que lhe forem designadas pelo Secretário.

(...)

III - ao Setor de Programas, Cursos e Oficinas, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e trabalho, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas da Administração Municipal. Ao chefe do setor de Programas, Cursos e Oficinas compete:

a) coordenar a elaboração de programas e projetos especiais que tem em vista a inclusão social e econômica do cidadão;

b) articular a sociedade no sentido da cooperação e da participação responsável;

c) coordenar e supervisionar todos os cursos e oficinas que serão disponibilizados aos menores, aos idosos, as mulheres e aos deficientes;

d) articular convênios e contratos com entidades e empresas privadas para a promoção de cursos e oficinas;

e) chefiar outras atividades relacionadas á sua seção que lhe forem designadas pelo Secretário.

(...)

VII - ao Setor de Produção Alimentícia, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho, é encarregada de chefiar todas as atividades de produção de alimentos da Secretaria. Ao Chefe do Setor de Produção Alimentícia compete:

a) gerenciar as atividades da horta e do pomar da SEHAS;

b) coordenar e controlar as atividades desenvolvidas pelas pessoas encaminhadas pelo Poder Judiciário, com base em convênio mantido com o Município, para cumprimento de penas alternativas de prestação de serviços à comunidade;

c) determinar as atividades a serem desenvolvidas por cada um dos prestadores de serviços, de acordo com as determinações do Poder Judiciário, das necessidades de serviço na oportunidade e da capacidade da pessoa;

d) coordenar os serviços de implantação de hortas comunitárias no perímetro urbano do Município;

e) chefiar outras atividades relacionadas ao seu setor que lhe forem designadas pelo Secretário.

VIII - ao setor de Emprego, Trabalho e Renda é a unidade ligada a Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho e encarregado de chefiar todas as atividades de natureza administrativa da Secretaria. Ao Chefe da Seção de Emprego, Trabalho e Renda compete:

a) orientar a realização de estudos no mercado local e regional visando à proposição de novas atividades na área de serviços com vistas a suprir os mercados;

b) orientar a organização de cadastro e identificação dos setores fortes e fracos de serviços do Município e região;

c) orientar o atendimento dos trabalhadores atraídos pela oferta de trabalho e de capacitação;

d) orientar o registro de todo o serviço realizado;

e) desenvolver, em colaboração com os outros órgãos da esfera municipal, estadual, e outras entidades, programas de assistência às pessoas desempregadas;

f) coordenar o levantamento das necessidades do mercado de trabalho local e orientar a realização dos programas de cursos, com base nesses dados, estabelecendo prioridades;

g) orientar a organização e atualização do fichário de candidatos a empregos, bem como, empresas existentes no Município, visando à implantação do serviço de colocação e reemprego, buscando com isto, oferecer apoio e conseqüentemente, maior eficiência na indicação dos candidatos às vagas ofertadas;

h) chefiar outras atividades relacionadas à sua seção que lhe forem designadas pelo Secretário.

Art. 14. A Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária é o órgão responsável por planejar, organizar, coordenar e executar os programas e ações voltadas ao desenvolvimento da agricultura e pecuária. (...)

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:

(...)

II - ao Setor da Patrulha Agrícola, unidade vinculada à Secretaria Municipal da Agricultura, é encarregada de chefiar todas as atividades de preparação de solo e plantio aos agricultores do município. Ao Chefe do Setor da patrulha agrícola compete:

a) gerenciar as atividades de preparo de solo e plantio com os maquinários da patrulha agrícola do município;

b) coordenar e controlar o preparo de solo e plantio de acordo com o pagamento das horas máquinas efetivadas pelos agricultores;

c) fiscalizar as condições de funcionamento dos maquinários que servem a patrulha agrícola, no preparo de solo, plantio e silagem, orientando os motoristas a preencherem planilhas para acompanhamento das horas trabalhadas;

d) coordenar e supervisionar a emissão de relatórios mensal de todas as atividades desenvolvidas pela patrulha agrícola;

e) chefiar outras atividades relacionadas ao seu setor que lhe forem designadas pelo Secretário.

III - ao Setor de Serviços Veterinários, unidade vinculada à Secretaria Municipal da Agricultura, é encarregada de chefiar todas as atividades de serviços veterinários do município. Ao Chefe do Setor de serviços veterinários compete:

a) chefiar e controlar as atividades dos médicos veterinários do município;

b) determinar as atividades a serem desenvolvidas de acordo com a urgência ou emergência;

c) fiscalizar os atendimentos e manter em banco de dados os relatórios, dos serviços realizados pelos veterinários;

d) chefiar e coordenar a realização de campanhas de vacinação do rebanho do município;

e) chefiar outras atividades relacionadas ao seu setor que lhe forem designadas pelo Secretário.

(...)

Art. 16. A Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Desporto é o órgão encarregado de planejar, organizar, coordenar e operacionalizar as políticas municipais de desenvolvimento da indústria, do comércio, turismo e esportes. (...)

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:

(...)

II - o setor de Esporte, Recreação e Lazer, unidade ligada à Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Desporto, que tem como atribuições planejar, organizar e operacionalizar os programas, projetos e atividades das políticas da Administração Municipal voltadas ao esporte, à recreação e ao lazer. Ao Chefe do Setor de Esporte, Recreação e Lazer compete:

a) organizar, orientar, difundir e fiscalizar as diferentes práticas de esporte, recreação e lazer no Município e nas escolas da rede pública municipal;

b) organizar, dirigir e coordenar eventos esportivos no perímetro urbano e rural, visando contribuir no fortalecimento do espírito comunitário;

c) chefiar e coordenar projetos, programas e ações esportivas, recreativas e de lazer, bem como providenciar infra-estrutura adequada;

d) organizar dirigir e coordenar intercâmbios nas diversas modalidades esportivas, recreativas e de lazer;

e) organizar e dirigir eventos e atividades de recreação e lazer, visando a integração da comunidade;

f) chefiar outras atividades que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário.

(...)

A alegação de inconstitucionalidade dos dispositivos da lei municipal acima transcrita baseia-se na afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e §4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Os artigos da Constituição Estadual encontram-se assim redigidos:

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)

Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

(...)

§ 4.º Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 
(...)

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.
E o artigo da Constituição Federal mencionado dispõe:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:    

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;                             

(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;    

O inciso II do art. 37 da Constituição Federal e o caput do art. 20 da Constituição Estadual estabelecem que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão. E, por força do art. 8° da Constituição Estadual, os Municípios a eles devem obediência.   

HELY LOPES MEIRELLES
 ensina que “A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria ou de confiança, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória.”.
DIOGENES GASPARINI
 explica que "os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.".
E ao comentar o tema na Constituição Estadual, mencionam BRUNO MIRAGEM e ALOÍSIO ZIMMER JÚNIOR
:

“Cargos em comissão e a jurisprudência: (...) são inconstitucionais “(...) os dispositivos de leis municipais que criam cargos em comissão, para o exercício de funções técnicas, burocráticas e de caráter permanente, cujo desempenho está absolutamente descomprometido com os níveis de direção, chefia e assessoramento, bem como em razão de não especificarem as respectivas atribuições.” (grifei)

Veja-se que a regra é o provimento por concurso público, sendo característica dos cargos em comissão a sua excepcionalidade. Por isso é que são destinados apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, que exigem confiança especial, não sendo compatíveis com funções permanentes e burocráticas da estrutura administrativa municipal.
Sabe-se que não é a denominação do cargo que vai permitir que ele se caracterize como sendo de direção, chefia ou assessoramento, ou seja, funções estratégicas para a Administração Pública, mas sim as atividades efetivamente desempenhadas pelo seu ocupante.

Da análise da descrição das atribuições dos cargos questionados, percebe-se que apesar da nomenclatura, não se cuidam de atividades de assessoramento, chefia e direção propriamente ditas, ou seja, funções estratégicas para a Administração Pública, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos.

Em que pesem as nomenclaturas de “chefe”, “diretor” e “coordenador”, tratam-se de cargos de natureza meramente profissional, não se podendo depreender a existência do vínculo de confiança qualificada entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão.

A propósito, destaco que o Supremo Tribunal Federal, em 28.09.2018, reafirmou a jurisprudência dominante daquela Corte sobre a matéria, ao decidir o Recurso Extraordinário nº 1041210, ainda sem acórdão do julgamento, reconhecendo a repercussão geral da questão e fixando a seguinte tese quanto aos requisitos para a criação de cargos em comissão
:

a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; 

b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; 

c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e 

d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir. (grifei)

No presente caso, considerando que as atribuições previstas não correspondem às de direção, chefia e assessoramento, mas configuram atividades meramente técnicas e burocráticas, e que, por isso, não pressupõem uma relação de extrema confiança, a criação de tais cargos com provimento comissionado, em dispensa ao concurso público, mostra-se inconstitucional, na medida que viola o disposto nos artigos 8º, caput, 20, caput e §4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, e igualmente ao art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Além disso, a informação de que os cargos comissionados na Administração Municipal atingem aproximadamente 70% dos cargos públicos municipais, percentual não contestado pela municipalidade, indica que não se observou a proporcionalidade com o número de servidores efetivos.

Nesse alinhamento, os seguintes precedentes deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE COQUEIRO DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 1.930/2014 QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO DO PODER EXECUTIVO. Inconstitucionalidade de parte do artigo 19 e do Anexo II da Lei Municipal nº 1.930/2014. Cargos em comissão em descompasso com os ditames constitucionais. Violação aos artigos 20, caput e §4º; 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul; e do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. Atividades técnicas e burocráticas. Inconstitucionalidade declarada. Modulação dos efeitos para postergar a eficácia da decisão. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077937811, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 22/10/2018).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 4º E ANEXO II DA LEI Nº 3.771/2006 DO MUNICÍPIO DE TAQUARA. VIOLAÇÃO À NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM ATRIBUIÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. ATRIBUIÇÕES QUE SÃO MERAMENTE TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 20, CAPUT E PARÁGRAFO 4º, E 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRODUÇÃO DE EFEITOS A PARTIR DE 90 DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE ACÓRDÃO. JULGADA PROCEDENTE A PRETENSÃO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DOS DISPOSITIVOS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077723237, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 22/10/2018).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CHAPADA. LEI - CHAPADA Nº 2.232 DE 07OUT11. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO COM DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL CONFIGURADA. 1. A violação apontada diz respeito aos arts. 8º, caput; 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, sendo a violação à Constituição Federal de cunho indireto, decorrente, apenas, da incidência do preceituado no art. 8º, caput, da CE-89. 2. Examinando o dispositivo em tela, bem como o anexo da referida lei, verifica-se que, de fato, relativamente aos cargos em comissão de Diretor, Chefe de Departamento e Chefe de Setor estes possuem atribuições genéricas e imprecisas. Tal situação não está coadunada aos requisitos constitucionais materializados nos arts. 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, bem como do art. 37, II e V, da CF-88, e ainda ao art. 8º, caput, da CE-89. 3. Diante dos efeitos do presente julgado e em observância ao comando do art. 27 da Lei nº 9.868/99 e por razões de segurança jurídica e interesse social, os efeitos da presente declaração vão modulados, com o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir do trânsito em julgado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077722445, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 17/09/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.902/2015. MUNICÍPIO DE CANOAS. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES DIVERSAS DAS DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO. AFRONTA AO ART. 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL PROCLAMADA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS DA DECISÃO. (...) 2. Mérito. De acordo com o art. 37, V, da Constituição Federal, e com o art. 32, caput, da Constituição Estadual, os cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. Desse modo, padece de inconstitucionalidade material o dispositivo de lei municipal que cria os cargos em comissão de Chefe de Unidade, cujas atribuições são meramente técnicas e burocráticas, em afronta ao disposto nos referidos dispositivos, aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º, caput, da Constituição Estadual, e ao princípio da impessoalidade, e em verdadeira burla à exigência de aprovação em concurso público para investidura em cargos públicos (art. 37, inc. II, da Constituição Federal e art. 20, caput, da Constituição Estadual). REJEITADA A PRELIMINAR, JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70076014448, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 23/04/2018)
Por outro lado, o pedido formulado pelo proponente se refere exclusivamente aos cargos em comissão.

O art. 3º da Lei Municipal nº 694/2012 prevê o quadro de cargos em comissão e função gratificada no Poder Executivo Municipal. De modo que tais cargos poderão ser providos na forma comissionada ou por atribuição de função gratificada aos servidores do Município ocupantes de cargos efetivos.

Assim, a declaração de inconstitucionalidade limita-se à parte do art. 3º, somente no que se refere à criação de cargos em comissão, não impedindo que as atribuições previstas para os cargos aqui impugnados sejam exercidas por servidores efetivos municipais designados para funções gratificadas.
A propósito, precedente deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES DE FUNÇÕES BUROCRÁTICAS. REQUISITOS PARA INVESTIDURA. INCONSTITUCIONALIDADE. RECONHECIMENTO. FUNÇÕES GRATIFICADAS. PRESERVAÇÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO. 1. Inexiste inépcia a ser reconhecida na petição inicial, já que a declaração de inconstitucionalidade do cargo de Chefe do Departamento de Administração Geral sequer foi requerida pelo proponente, em que pese suas atribuições tenham sido equivocadamente transcritas no corpo da fundamentação. 2. A Constituição Federal impõe, como regra, para acesso a cargos públicos, a submissão à concurso público, sendo admitido, excepcionalmente, o provimento via cargo em comissão, mas apenas para o exercício de funções de chefia, direção e/ou assessoramento em atividades de confiança (art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal). Portanto, é preciso que haja demonstração de que as atribuições dos cargos impugnados exijam responsabilidades de chefia, direção ou assessoramento a justificar o provimento via cargo em comissão. 3. No que tange aos cargos de Chefia mencionados na inicial, mera leitura corrida das atribuições indicadas na descrição sintética e analítica já revela sua natureza eminentemente burocrática. Possibilidade, no entanto, de designação de servidores efetivos para o exercício das funções gratificadas previstas na Lei Municipal. 4. Pedido de modulação de efeitos que se mostra cabível, tendo em vista o número de cargos em comissão afetados pela declaração de inconstitucionalidade, sob pena de inviabilização do serviço público. Enquadramento na hipótese do art. 27 da Lei Federal nº 9.868/99. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, DIFERIDOS OS EFEITOS DA DECISÃO PARA 180 DIAS A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70079260790, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 04/02/2019) (grifei)
Por fim, tenho que necessária a modulação dos efeitos no caso. 

A declaração de inconstitucionalidade com efeito ex tunc desfaz, desde a sua origem, o ato, juntamente com todas as consequências dele derivadas, uma vez que os atos inconstitucionais são nulos e, portanto, destituídos de qualquer carga de eficácia jurídica.

O efeito ex nunc é a exceção, sendo que o artigo 27 da Lei nº 9.868/99 assim dispõe:  

Art. 27 - Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado. 

Alexandre de Moraes
 ensina que:

Dessa forma, permitiu-se ao STF a manipulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, seja em relação à sua amplitude, seja em relação aos seus efeitos temporais, desde que presentes os dois requisitos constitucionais:

*requisito formal: decisão da maioria de dois terços dos membros do Tribunal;

*requisito material: presença de razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social.

Assim, considerando o número de cargos e objetivando evitar consequências ao funcionamento da Administração, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999, ficam diferidos para 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação do acórdão, os efeitos da declaração de inconstitucionalidade.

Ante o exposto, julgo procedente a presente ação para declarar a inconstitucionalidade de parte do art. 3º, da Lei Municipal nº 694, de 31 de dezembro de 2012, do Município de Chiapetta, no que se refere especificamente aos cargos em comissão de Diretor da Divisão de Fornecedores; Chefe do Setor de Patrimônio, Arquivo e Junta Militar; Coordenador divisão de Blocos de Produtor Rural – ICMS; Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos; Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Rurais; Chefe do Setor de Iluminação Pública; Chefe do Setor de Controle e Almoxarifado; Chefe de Arborização e Jardinagem; Chefe do Setor da Frota de Veículos; Chefe da Frota de Máquinas Rodoviárias; Diretor da Divisão da Creche Municipal; Chefe do Setor de Apoio Técnico; Chefe da Biblioteca Pública Municipal; Chefe do Setor da Frota de Transporte Escolar; Chefe do Setor de Alimentação Escolar; Chefe do Ginásio Poliesportivo; Chefe do Setor de Planejamento em Saúde e Transporte de Pacientes; Chefe Setor de Prestação de Contas; Chefe do Setor de Saúde da Família; Chefe da Frota de Veículos da Unidade de Saúde; Coordenador de Programas Habitacionais e Fundiários; Chefe do Setor de Cursos e Oficinas; Chefe do Setor de Produção Alimentícia; Chefe do Setor de Emprego, Trabalho e Renda; Chefe do Setor de Patrulha Agrícola; Chefe do Setor de Serviços Veterinários; Chefe do Setor de Esportes, Recreação e Lazer; Coordenador Geral de Finanças; bem como as atribuições constantes das alíneas dos incisos II e IV do §3º do art. 8º; dos incisos I, VI e VII do §3º do art. 9º; dos incisos I, II, IV, V, VI, VIII e IX do § 3º do art. 10; dos incisos II, III, IV, V, VI e VII do §2º do art. 11; dos incisos IV, VIII e IX do §3º do art. 12; dos incisos I, III, VII e VIII do §3º do art. 13; incisos II e III do § 3º do art. 14; e do inciso II do §3º do art. 16, todos também da Lei Municipal nº 694/2012, do Município de Chiapetta; por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, diferindo os efeitos desta decisão para 180 (cento e oitenta) dias, a partir da publicação do acórdão.  

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079969689, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO OS EFEITOS DA DECISÃO PARA 180 (CENTO E OITENTA) DIAS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."
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